PARECER Nº 1470, DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 648, DE 2011


O nobre Deputado Edinho Silva apresentou o Projeto de lei nº 648, de 2011, com o condão de instituir a política de tratamento de Doenças Raras no Estado de São Paulo.



Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 73ª a 77ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 04/08/11), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 35.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  



Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, na medida em que estabelece critérios de atendimento aos portadores de Doenças Raras, através da Criação de Centro de Referência no Estado de São Paulo, no sentido de assegurar a saúde de seus cidadãos. Assim, cuida-se de tema, cuja iniciativa encontra-se preconizada no inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal.

Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

XII – previdência social, proteção e defesa da saúde.



De outra parte, no plano da competência da Assembléia Legislativa, o tema vazado na propositura em exame se insere no elenco de matérias autorizadas pelo “caput” do artigo 19 da Constituição Estadual.



E, ainda, sob o ângulo da legalidade a matéria não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico, e se afeiçoa aos termos da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, promulgada pro meio do decreto federal nº 6.949, de 9 de agosto de 2009. 



Nesse diapasão, somos compelidos a considerá-la em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    



Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 648, de 2011.

a) Cauê Macris - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/9/2011

a) Maria Lúcia Amary – Presidente

Afonso Lobato – Alex Manente – Antonio Salim Curiati – Carlos Cezar – Cauê Macris – Geraldo Cruz – João Antônio – Maria Lúcia Amary

